


MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO
MINUTA DO TERMO DE OUTORGA DE PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO Nº 01/2026

PERMITENTE: O MUNICÍPIO DE IOMERÊ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua [Endereço], na cidade de Iomerê, SC, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, [Nome do Secretário], daqui por diante denominado simplesmente PERMITENTE.
PERMISSIONÁRIA: A [NOME DA ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS], pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua [Endereço], nº [Número], na cidade de Iomerê, Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr.(a) [Nome do Representante], inscrito(a) no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX e portador(a) do RG nº [Número], daqui por diante denominada simplesmente PERMISSIONÁRIA.

As partes acima identificadas, nos termos do edital de Chamamento Público nº XX/2026 e respectivo Processo Administrativo de Credenciamento nº XX/2026, bem como com fulcro no art. 6º, inciso XLIII e art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), firmam o presente termo mediante as cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a outorga de permissão de uso de espaço público, a título precário e gratuito, situado na área interna do evento da Festa Julina Municipal de 2026, destinado exclusivamente à comercialização de produtos alimentícios e bebidas típicas, conforme as especificações e horários definidos no Edital convocatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA e EXTINÇÃO
2.1. O presente termo terá vigência estrita limitada ao período oficial de montagem, realização e desmontagem da Festa Julina Municipal de 2026, extinguindo-se de pleno direito no dia imediatamente posterior ao encerramento do evento, independente de notificação prévia.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA NATUREZA JURÍDICA E DA GRATUIDADE
3.1. A presente outorga possui natureza jurídica de ato administrativo unilateral, discricionário e precário, não gerando qualquer direito de permanência ou indenização em favor da PERMISSIONÁRIA. 3.2. A permissão de uso é concedida a título gratuito, considerando o relevante interesse social e o caráter beneficente da entidade com sede estabelecida no Município de Iomerê/SC.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
4.1. O Termo de Permissão de Uso de Espaço Público deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Termo de Permissão, o cronograma de execução e ocupação será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade municipal e a PERMISSIONÁRIA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.4. O órgão ou entidade municipal poderá convocar representante da entidade permissionária para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
4.5. Após a assinatura do Termo de Permissão ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade municipal poderá convocar o representante da PERMISSIONÁRIA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações assumidas, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para ocupação e execução do objeto, do plano complementar de trabalho da PERMISSIONÁRIA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
4.6. A PERMISSIONÁRIA designará formalmente o representante (ou preposto) da entidade, antes do início da ocupação do espaço, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto da permissão. 
4.7. A PERMISSIONÁRIA deverá manter o representante da entidade no local de ocupação do espaço público durante todo o período de realização do evento festivo. 
4.8. A Administração poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do representante da entidade, hipótese em que a PERMISSIONÁRIA deverá designar outro para o exercício da atividade. 
4.9. A fiscalização e o acompanhamento do presente termo serão exercidos pela servidora MARINES MAKSIMAVIC (Fiscal do Termo), e a gestão global competirá à servidora DAIANE SPOLTI (Gestora do Termo), cujas atribuições e competências fiscalizatórias observarão fielmente o disposto no Item 9 do Edital de Chamamento Público nº XX/2026 e o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA
5.1. São obrigações da PERMISSIONÁRIA, além daquelas previstas no Edital e na legislação:
· a) Iniciar a ocupação do espaço público apenas após a devida autorização emitida pela fiscalização;
· b) Exercer a atividade comercial estritamente nos limites do box cedido, mantendo o local limpo, higienizado e dotado de recipientes adequados para o descarte de resíduos;
· c) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas da Vigilância Sanitária e pela segurança interna de seus equipamentos e pessoal;
· d) Restituir o bem público ao término do evento inteiramente livre de pertences, limpo e nas mesmas condições em que o recebeu;
· e) É expressamente proibida a cessão, transferência, sublocação ou terceirização da exploração do espaço público outorgado, sob pena de extinção imediata do termo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. Pela inexecução total ou parcial das condições previstas neste termo, o PERMITENTE poderá aplicar à PERMISSIONÁRIA as sanções administrativas estipuladas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, em conformidade com as regras fixadas no Item 10 do Edital convocatório, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO
7.1. O presente termo extinguir-se-á pelo término do prazo de sua vigência ou, a qualquer tempo, por ato motivado da Administração Pública decorrente de:
· a) Descumprimento de qualquer cláusula estabelecida neste instrumento ou no Edital;
· b) Razões de relevante interesse público, conveniência e oportunidade do Município de Iomerê, sem que caiba qualquer direito a indenizações ou retenções em favor da entidade.

CLÁUSULA OITAVA - DA HABILITAÇÃO CONTÍNUA
8.1. A PERMISSIONÁRIA obriga-se a manter, durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas no credenciamento, em conformidade com as normas da Lei nº 14.133/2021. 8.2. A PERMISSIONÁRIA obriga-se a cumprir o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (proibição de trabalho infantil e análogo ao escravo), sob pena das sanções legais cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DO FORO
9.1. Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente termo serão resolvidos de comum acordo administrativamente ou, persistindo o litígio, no foro da Comarca de Videira/SC. 

Iomerê/SC, [Dia] de [Mês] de 2026
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